
 
 

 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 583.767 - SP 
(2014/0238282-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELAINE FERNANDES DE SOUZA 
ADVOGADO : ERICSON CRIVELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA DO NEXO CAUSAL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. FUNDAMENTO INATACADO. INCIDÊNCIA PARCIAL 
DA SÚMULA 182/STJ.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
APRESENTADA. 

1. A verificação de existência de nexo causal entre a 
doença e a atividade laboral demanda a verificação de elementos de 
prova, o que é vedado pelo enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos 
da decisão agravada. Incidência parcial da Súmula 182 do STJ. 

3. Não houve apresentação de divergência jurisprudencial, 
razão pela qual não merece êxito o presente recurso também nesse 
aspecto.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 583.767 - SP 
(2014/0238282-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ELAINE FERNANDES DE SOUZA 
ADVOGADO : ERICSON CRIVELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ELAINE FERNANDES 
DE SOUZA contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou o seu agravo 
em recurso especial, com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo assim ementado (fl. 139, e-STJ):

"Ausente o nexo causal, julga-se improcedente a ação 
acidentária."

A decisão agravada negou provimento ao agravo, nos termos da seguinte 
ementa (fl. 255, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA DO NEXO CAUSAL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO-APRESENTADA. AGRAVO 
IMPROVIDO."

Nas razões do regimental, a recorrente sustenta que pretendeu ver 
discutidas as conclusões contidas no próprio acórdão recorrido, sem a necessidade do 
cotejo probatório dos autos. Assevera que o erro na valoração da prova (in casu, não 
valoração devida à conclusão pericial) pode ser suscitado em recurso especial.

Aduz que "sem qualquer respaldo legal, jurídico ou mesmo fático o r. 
juízo singular, ignorando, pois, todo o direito da segurada em ver amplamente 
debatido e dissecado o assunto, aclarando-se todos os questionamentos e possíveis 
incertezas, encerrou a instrução e julgou o feito, violando por completo o princípio 
constitucional do segurado de ver categoricamente demonstrados todos os fatos 
que dão suporte ao seu pedido." (fls. 269-270)
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 583.767 - SP 
(2014/0238282-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA DO NEXO CAUSAL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. FUNDAMENTO INATACADO. INCIDÊNCIA PARCIAL 
DA SÚMULA 182/STJ.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
APRESENTADA. 

1. A verificação de existência de nexo causal entre a 
doença e a atividade laboral demanda a verificação de elementos de 
prova, o que é vedado pelo enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos 
da decisão agravada. Incidência parcial da Súmula 182 do STJ. 

3. Não houve apresentação de divergência jurisprudencial, 
razão pela qual não merece êxito o presente recurso também nesse 
aspecto.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela parte agravante, a irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

Não há como ser afastado o óbice processual imposto pela decisão 
agravada.

Consoante outrora ressaltado, o Tribunal a quo, soberano das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, entendeu não haver nexo causal entre a 
lesão verificada e as atividades desenvolvidas pela autora. É o que se extrai do seguinte 
trecho do excerto:
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"Entretanto, 'não se estabelece nexo causal entre a tendinite 
em tendões extensores dos dedos do punho esquerdo por ocasião do 
exame clínico pericial e as atividades desenvolvidas pela pericianda, 
especialmente no que se refere ao curto período de tempo 
trabalhado." (fl. 141)

Destarte, não há como aferir eventual violação dos dispositivos 
infraconstitucionais alegados sem que se abram as provas ao reexame.

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DE 24%. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. COISA 
JULGADA. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.

1.Constata-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia, não havendo que se falar em negativa de prestação 
jurisdicional nos embargos declaratórios opostos na origem, visto 
que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o 
Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre questão 
que deveria ser decidida, e não foi.

2. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificada no sentido 
de que, inexistindo manifestação expressa da Administração Pública 
negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado 
fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao 
quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando 
caracterizada relação de trato sucessivo. (v.g.: AgRg no AREsp 
395.373/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 16/05/2014).

3. A verificação de violação à coisa julgada, na hipótese, 
demanda a verificação de seus elementos configuradores entre ações 
diversas, o que é vedado pelo enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

4. A leitura atenta do acórdão combatido, integrado pelo 
pronunciamento da origem em embargos de declaração, revela que o 
art. 333 do CPC, bem como a tese a ele vinculada não foi objeto de 
debate pela instância ordinária, o que atrai a aplicação da Súmula n. 
211 desta Corte Superior, inviabilizando o conhecimento do especial 
no ponto por ausência de prequestionamento.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 451.717/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/8/2014, 
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DJe 14/8/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC INCORPORAÇÃO DE QUINTOS/DÉCIMOS. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Na hipótese em exame, o Tribunal regional extinguiu o 
processo, uma vez que houve coisa julgada.

3. Desse modo, afastar as conclusões do aresto impugnado, 
acatando os argumentos da ora agravante, para afastar a ocorrência 
de coisa julgada demanda reexame do suporte probatório dos autos, 
soberanamente delineado pelas instâncias ordinárias, providência 
vedada nesta instância especial nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.420.169/PR, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/5/2014, DJe 
20/6/2014.)

DA INCIDÊNCIA PARCIAL DA SÚMULA 182/STJ.

DA SÚMULA 182/STJ.

A agravante não infirmou toda a fundamentação da decisão ora agravada. 
Não rebateu a incidência da Súmula 284/STF, limitando-se a afirmar que o juízo singular 
lhe cerceou a defesa ao encerrar a instrução e julgar o feito.

Incide, pois, na espécie, o óbice imposto pela Súmula 182 deste Tribunal, 
aplicada, mutatis mutandis, ao caso sub examen: "É inviável o agravo do art. 545 do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

Por fim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, 
com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
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EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade.

EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011.

2. Cuida-se originariamente de mandado de segurança 
impetrado pelos embargantes com o intuito de aproveitar crédito 
presumido de ICMS sobre a aquisição de uvas destinadas à 
industrialização nos anos-calendário de 2001 e 2002.

3. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida.

4. Dessarte, o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus 
argumentos quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

5. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão 
de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, 
provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação 
que entender aplicável ao caso concreto.

6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
análise da violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que implica reexame de provas, inviável em sede de recurso especial, 
nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 
pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido".

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013)
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"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido".
(AgRg no REsp 1317052/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013)"

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. A a alteração do acórdão recorrido para se acolher a tese de 
que a impugnação do contribuinte se deu antes da inscrição do 
débito em dívida ativa, bem como modificar a natureza da petição 
apresentada ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, além 
de reconhecer que a mesma não foi protocolada tempestivamente, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a incidência da 
Súmula 7/STJ também impede o exame de dissídio jurisprudencial.

3. Agravo regimental não provido".
(AgRg nos EDcl no REsp 1358655/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/4/2013, 
DJe 16/4/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0238282-5 AREsp 583.767 / SP

Números Origem:  201402382825  290/2005  2902005  91006748620078260000

PAUTA: 06/11/2014 JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELAINE FERNANDES DE SOUZA
ADVOGADOS : ERICSON CRIVELLI E OUTRO(S)

SARA TAVARES QUENTAL
ISABELA EUGÊNIA MARTINS GONÇALVES

AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELAINE FERNANDES DE SOUZA
ADVOGADO : ERICSON CRIVELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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